
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.489 - PR (2012/0025607-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LÚCIA DE SOUZA MIRANDA 
ADVOGADO : EMMANOEL A DAVID 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CORREÇÃO DO POLO 
PASSIVO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO A QUO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA PARTE 
QUE DEU CAUSA À DEMANDA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. O fundamento do acórdão recorrido de que a correção do polo passivo, com a 
inclusão do Estado do Paraná como litisconsorte, poderia ser feito até a sentença, 
conforme exegese do artigo 267, § 3º, do CPC, deixou de ser impugnado pela parte 
recorrente, o que enseja a aplicação da Súmula 283/STF. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, com fundamento no 
princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do 
mérito, decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte 
que deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos honorários 
advocatícios. Precedentes: AgRg no AREsp 14.383/MG, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/9/2011; AgRg no AREsp 434.547/RS, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 1/8/2014; PET no REsp 1.439.244/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/8/2014.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Paraná contra decisão assim ementada (fl. 659):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. CUSTAS PROCESSUAIS 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA PARTE QUE DEU CAUSA À 
DEMANDA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Na presente irresignação, afirma-se que a agravada é quem deve suportar os ônus da 

sucumbência, pois responsável pela escolha equivocada das partes rés e a tardia citação do Estado 

do Paraná, quando já não mais existia seu interesse de agir, uma vez que a aposentadoria pleiteada 

já havia sido concedida administrativamente.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): insurgência não 

merece prosperar. 

Analisando novamente a demanda, vejamos. 

Cuida-se, originariamente, de ação rescisória interposta pela ora agravada em face do 

Presidente da Paranaprevidência e da Secretária da Administração e Previdência do Estado do 

Paraná, a fim de rescindir o acórdão denegatório proferido em anterior Mandado de Segurança 

impetrado contra ato de cassação da aposentadoria especial de policial civil.

Emerge dos autos que, durante o deslinde processual, foi conferida à recorrida a sua 

aposentadoria e, assim, em decorrência da superveniente ausência de interesse de agir, o Tribunal 

de origem extinguiu a rescisória, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC e, 

amparado no princípio da causalidade, condenou o Estado do Paraná ao pagamento das custas 
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processuais e honorários advocatícios. 

Irresignado, o ente público interpôs recurso especial, aduzindo violação aos artigos 20 e 264 

do CPC, sob o argumento de que, à vista dos princípios da causalidade e da sucumbência, deve a 

recorrida arcar com as custas processuais e honorários advocatícios "por ter ajuizado a ação contra 

as autoridades impetradas no mandado de segurança, e não contra os entes públicos, sendo a 

citação tardia do Estado do Paraná, quando não mais presente o interesse de agir, somente a ela 

imputável" (fl. 641).

Da leitura das razões do apelo especial, no entanto, infere-se que o recorrente, ora 

agravante, não impugnou adequadamente o fundamento de que a correção do polo passivo, com a 

inclusão do Estado do Paraná como litisconsorte, poderia ser feito até a sentença, conforme exegese 

do artigo 267, § 3º, do CPC, o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283/STF, in verbis: 

"Inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles". 

De outro lado, no atinente à condenação ao pagamento dos ônus sucumbenciais, o Tribunal 

de origem assim manifestou-se (fls. 630-631):

De outro vértice, pouco importa a data em que ocorreu a citação do Estado do 
Paraná, bem como a sua inclusão no pólo passivo, vez que, a ação foi proposta em 
razão da negativa do registro de aposentadoria, o qual veio a ser concedido na esfera 
administrativa após à propositura da demanda.

Conforme restou exposto na decisão objurgada às fls. 587-verso:
"[...] In casu, a ação só foi proposta em razão do ato descurado da 
Administração em negar o registro de aposentadoria da autora, o qual 
veio a ser concedido posteriormente à propositura da ação, 
reconhecendo o pedido na esfera administrativa." 

Daí porque quem deu causa ao ajuizamento da ação foi o Estado do Paraná, o 
qual deve arcar com as despesas e custas processuais por força da aplicação do 
princípio da causalidade.

Ao que se tem, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, a qual possui o entendimento de que "com fundamento no princípio da causalidade, nas 

hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente de perda de objeto 

superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração do processo deverá 

suportar o pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: REsp 1.245.299/RJ; AgRg no Ag 

1191616/MG; REsp 1095849/AL; AgRg no REsp 905.740/RJ)" (AgRg no AREsp 14.383/MG, Rel. 
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Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/9/2011).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Se o réu, somente após a movimentação do Judiciário, pratica ato 
consubstanciado no atendimento do pleito contido na ação, reconhece o pedido, 
devendo arcar com os ônus de sucumbência, ante o princípio da causalidade e o que 
dispõe o art. 26 do CPC." (AgRg no Ag 732.830/RS, Relator o eminente Ministro 
CARLOS FERNANDO MATHIAS - Juiz Federal Convocado do TRF da 1ª Região -, 
DJe de 9/2/2009). 
2. Aplicação da Súmula n.º 83 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 434.547/RS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DO RECURSO 
ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA A CARGO DA PARTE QUE DEU ENSEJO À PROPOSITURA 
DA AÇÃO.
1. Esvaziando-se o objeto do recurso especial por superveniente perda de seu objeto, 
desaparece o interesse do recorrente na medida pleiteada, remanescendo, entretanto, 
os consectários da sucumbência, inclusive os honorários advocatícios, contra a 
parte que deu causa à demanda.
2. Os honorários advocatícios serão devidos nos casos de extinção do feito pela 
perda superveniente do objeto, como apregoa o princípio da causalidade, pois a ratio 
desse raciocínio está em desencadear processo sem justo motivo e mesmo que de 
boa-fé. Precedentes. 
Petição recebida como agravo regimental, ao qual se dá provimento para extinguir o 
processo (PET no REsp 1.439.244/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 15/8/2014).

Assim, "restando o processo extinto sem julgamento do mérito, cabe ao julgador perscrutar, 

ainda sob à égide do princípio da causalidade, qual parte deu origem à extinção do processo sem 

julgamento do mérito ou qual dos litigantes seria sucumbente se o mérito da ação fosse, de fato, 

julgado" (REsp 1.072.814/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe 15/10/2008). 

No caso dos autos, o acórdão recorrido, em toda fundamentação desenvolvida, estabeleceu 

que ficou inequívoca a responsabilidade do Estado do Paraná pelo ajuizamento da ação (fls. 

630-632), sendo, portanto, responsável pelos ônus sucumbenciais. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0025607-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.308.489 / PR

Números Origem:  201100022744  6073334  607333400  607333402

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
RECORRIDO : VERA LÚCIA DE SOUZA MIRANDA
ADVOGADO : EMMANOEL A DAVID

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LÚCIA DE SOUZA MIRANDA
ADVOGADO : EMMANOEL A DAVID

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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